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NOTA INTRODUTÓRIA AOS (1 

A VISÃO DO� 

Sem 

Ministro do Supremo Tribunal Fec 
transitória 

Senadora da República pelo Es 

1. FORMULAÇÃO, ORIGEN
Nº 14.010/2020

A eclosão da pandemia da C 
de autoridades públicas e científ 
identificado em 1 ° de dezembro , 
lar da China, somente em 11 der 
Saúde - OMS declarou oficialme1 
de março de 2020, o Congresso :t'i 
Decreto Legislativo n. 6, publica< 
tando estado de calamidade públ 
mensagem presidencial de 18 de 
tem-se o primeiro contato formal 
a situação que resultaria na ediçã< 
Antonio Anastasia, na condição e 
tografou o Decreto Legislativo. 
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